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Sessãode 1.1 glg maio  del9  83	 ACORDÃO No  101-74.357

Recurso n° 87.007 - IRPJ - EXS: DE: 1980 e 1981.

Recorrente ISSA SONBRINHAS E GUARDA CHUVAS LTDA,

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO - (SP).

IRPJ - SUPRIMENTOS DE CAIXA - Se devida-
mente intimada a pessoa jurídica a fa-
zer prova da efetiva entrada do dinhei-
ro e sua origem, se não lograr faze-10
com documentação hâbil e idônea, coinci-
dente em datas e valores: a impõrtân-
cia suprida serã tributada como omissão
de receita. O registro na contabilidade
sem qualquer documento emitido por ter--
ceiros que o lastreie não e meio de pro-
va (NEMO SDICIPSI TITULUM CONSTITUIT) .,
isto â, não serã o lançamento considera
do amparado em prova hâbil (art. 99 3.
19, do Decreto-lei n9 1.598/77), Os crê-
ditos nestas condiçSes constituem-se.. em
indícios de omissão de receita (art. 12,
§§ 29 e 39, do Decreto-lei n9 1.598/77).

_
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ISSA SONBRINHAS E GUARDA CHUVAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de CoIt ribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-f

to ao recurso

iSala das Seé-õ	
l

rs 9E) em 11 de maio de 1983.

AMADOR •	 '' li r RNASDEZ - PRESIDENTE E RELATOR
tt	 i	 ,,	 â	 '. s

I
	  À ,	 "1-----vrsTo--Em	 • o ,.	 ,-. - .-	 —	 11P" 	 ''--,—

SESSÃO DE:1 9 Ngi ltjp4 	 DA NACIONAL.,4 L	 ,,,	 itÃ

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO

GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, FERNANDO CÍCERO VELLOSO,

BRAZ JANUÁRIO PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: - 87.007

ACORDAON9: - 101-74.357

RECORRENTE NO: ISSA SONBRINHAS E GUARDA CHUVAS LTDA.

RELATCn RIO_ _ —

Segundo os Termos de Esclarecimentos (fls. 15) e de
Encerramento de Fiscalização Cf is:, 22), ambos fazendo parte inte-
grante do Auto de Infração (f is:. 23), a presente exigência fiscal
teve origem no fato de ter sido detectado pela Fiscalização a ocor

rância de suprimentos ao caixa da empresa feitos pelos seus s6-
cios, sem comprovação da efetiva entrega do numerário, como segue:

SóCIO-SUPRIDOR	 DATA	 NUMERIIRIO-CR$ 

MOUSSA YOUSSEF ISSA	 31.05.79	 25.000,00
MASSOUD YOUSSEF ISSA	 31.05.79	 25.000,00
MAROUN YOUSSEF ISSA	 31.05.79	 25.000,00
ANTOUN YOUSSEF ISSA	 31.05.79	 25.000,00
MOUSSA YOUSSEF ISSA	 31.08.80	 250.000,00
ANTOUN YOUSSEF ISSA	 30.09.80	 250.000,00
MASSOUD YOUSSEF ISSA	 30.09.80	 250.000,00
MAROUN YOUSSEF ISSA	 31.10.81	 250 000 00

CR$	 1.100.000,00

Foram dados como infringidos os artigos 135, .§ 19	 ,
151, 154 e 155 do Regulamento do Imposto sobre a Renda, 	 aprovado
pelo Decreto n9 7,l86, de 02.09.75, e art. 12,	 3Q, do Decreto-
-lei n9 1.598/770

DMF - DF/1 0 C-C - Secgraf - 1600/75
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Intimada da exigência em 20.08.82 (Sexta-feira), a au

tuada em 20.09.82, apresentou a impugnação de fls. 25/27, onde argu

menta que os sócios possuiam disponibilidade financeira para efe-

tuar tais empréstimos, oriunda de rendimentos de aluguêis de imó-

veis de sua propriedade, alem das retiradas "pro labore". Alega

ainda, que essa comprovação poderia ser feita através das declara-

ções de rendimentos da pessoa física dos sócios.

Finalmente, requer seja declarada a improcedência do

Auto de Infração, bem como o arquivamento do processo pois, no seu

entender, a pretensão fiscal teria se apoiado em mera presunção.

Submetidos os autos ã decisão da autoridade julgadora

singular esta manteve a exigência (f is. 32), após ter, assim funda-

mentado seu ato:

"Trata-se de suprimento ao caixa da empresa, sob
a forma de emprêstimo, cuja entrega efetiva não foi
comprovada. Pacifica a jurisprudência no sentido de
que essa falta de comprovação, através de documenta-
ção hábil e idônea, caracteriza a omissão de recei-
tas no montante suprido.

Realmente, ao se indagar sobre a efetividade dos
suprimentos, deseja-se averiguar se houve ingres
so real ou fictício. No caso do suprimento ficticiõ
ao caixa, como na hipótese em que a efetiva entrega
do numerário não existiu, ocorre operação meramente
escritural que, além de ocultar "estouro de caixa" ,
mascara desvios de recursos adredemente efetuados, as
segurando ainda, por ocasião do resgate, retirada de'
recursos, a serem embolsados pelo supridor, sem so-
frertributação, quer na pessoa jurídica, quer na pes
soa física.

No caso em questão, a impugnante, apesar de inti
mada a comprovar a efetividade da entrega do numera=
rio feito pelos seus s6cios, deixou de fazê-lo, limi-
tando-se a argumentações apenas quanto ã sua origem ,
que no demonstra tenha o numerãrio adentrado â empre
sa. Indubitável, portanto, a ocorrência da omissão de
receita, como apontada':

Cientificada docca dècisão em 99 11.R9 (AR de fls 36), 

o sujeito passivo, em 23.12.82, fez protocolar seu apelo 4- ~

39/40, lido na Integra, cujo âmago transcrevo, in'verbis 
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"Conforme estã exaustivamente provado pelas decla
rações de rendimentos das pessoas físicas dos sócios 7
nos anos-bases em que foram creditados por empréstimos
feitos ã empresa, auferiram eles, renda decorrente de
aluguel de imOveis e retiradas a titulo "Pro Labore".

Pelas ditas declarações de pessoas físicas, ve-
rifica-seque os recebimentos feitos pelos sOcios, ou
melhor, que os emprestimos feitos pelos sócios, foram
concomitantes com o recebimento das retiradas e dos a-
lugueis de imOveis a ele pertencentes.

Nada mais e necessário para a prova dos empresti
mos, alem das promissórias emitidas â época e em poder
da empresa e a origem do numerãrio nas declarações de
rendimentos das pessoas. físicas dos siScios.

A lei não especifica o meio de prova para o em-
pr.-estimo de sOcios à empresa, dal o absurdo da exigên-
cia fiscal impingida ã recorrente.

É o relatório.
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VOTO_	 _ -

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, RELATOR:

São tempestivos a impugnação e o recurso; assim, tomo

conhecimento do apelo.

O exame dos autos revela que a firma levou a credito

dos seus 'sócios,- em-partes iguais, nos exercícios sociais de 1979 e

1980, determinadas importâncias. Intimada a comprovar a efetiva en

trega e sua origem limitou-se a dizer que a entrega de todos se fi-

zera em dinheiro e que o único meio de prova seriam eventuais Notas

Promissórias emitidas entre as partes. Nas fases impugnatOria e re-

cursal, alegou que os creditos foram concomitantes com as /rendas de

alugueis e retiradas "Pro labore" e que as declaraçOes das pessoas

físicas provariam exaustivamente o alegado.

É indiscutível, segundo reiterada jurisprudência, que

qualquer credito a favor dos s6cios exige comprovação hábil isto e,
prova da razão que justifique o credito, ou seja: no caso de empres

timos, a efetiva entrega dos recursos emprestados e sua origem (en-

trada externa).

Por outro lado, constitui iniludivel indicio de omis-

são de receita o credito, a título de suprimento, em partes iguais 

a-todos os  cios, quando se alega ter sido efetivado em dinheiro 

se arrola como única possível prova a emissão de Notas Promissórias

em que são partes o eventual supridor e suprido (note-se quando o

resgate se teria dado'ho'nesnwexercicio) e mais se diz que a ori-

gemdos recursos seriaosimultâneo recebimento de alugueis e retira-

das "pro labore" (quer dizer o dinheiro sala por um lado, a titulo

de retirada, e entrava por outro, como empréstimo, sem juros).

Esse indício exige ,I, ova robusta que o torne insubsis

tente e o recorrente nada provou	

(7)



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0840/051.503/8271	 6.

AcOrdão n9 101-74.357	 •

A AdministraçÃo Fiscal e a jurisprudência deste Conse
ja a,ssentaxam ques6 Et coincidência de datas e valores :--podem

--
juatdar a origem e efetiva entrega de recursos para crédito dós
s6cios que os xecursos provieram de fonte externa ã empresa.

crêdito a s iócios sem a prova da origem e efetiva en
trega das reanraa que , desde as prim6rdios se constituía em pre
sunção hominis, reconbecida em reiterada jurisprudência deste Conse
1ho: hojefai elevada a categoria de presuricRo legal de omissão de
receita,	 emtto pressamente estabelece o art. 12 e seus §§ 29	 e
39, do Decreto-lei n9 1,5918, de 26/12./7 7,'	 erbis:

"Art. 12 - A receita bruta das vendas e serviços
compreende- -o -produto da 'vendá- de bens das operaçCes de conta
prOpria e o preço dos serviços prestados.

§ 29 - O fato de a escrituração indicar 	 saldo
credor de caixa ou a manutenção, no passivo, de obri- •
gaçOes jã pacas, autoriza presunção de omissão no re-
gistro de receita, ressalvada ao contribuinte a prova •
da improcedência de presunção.

§ 39 - Provada, por indícios na escrituração do
contribuinte ou qualquer outro elemento de prova, a
omissão de receita, a autoridade tributária poderá ar
bitrá-la com base no valor dos recursos de caixa for
necidos à empresa por administradores, sOcios da so-
ciedade não anOnima, titular da empresaindividual ,
ou pelo acionista controlador da companhia, se a efe-
tividade da entrega e a origem dos recursos não forem
comprovadamente demonstradas."

Ressalte-se que a escrita somente faz prova quando=

tida com observância das disposições legais e comprovada por docu-

mento hábil, como expressamente estatui o art. 99, § 19, do aludido

Decreto-lei, textualmente:

"Art. 99 omissís -

§, 19 - A escrituração mantida com observância
das disposições legais faz prova a favor do contri-
buinte	 dos fatos ne .	 — • — • •	 et.

documentos hábeis, segundo su. natureza, ou assim de-
finidos em preceitos legais.",
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Quanto ã -obrigatoriedade de individuação e clareza da

escrituração já.. o art. 12 do vetusto COdigo Comercial (Lei n9 556 ,

de 25/06/1950) impunha ao comerciante a obrigatoriedade de lançar ,

em ordem cronolOgica e com individuação e clareza, todas as suas ope

raçOes, o que veio a ser ratificado pelo art. 29 do Decreto-lei n9

486, de 03/03/69, e a doutrina atenta ã máxima jurídica: NEMO SIBI

IPSD_ TITULUM CONSTITUIT, ou seja, de que é vedado a qualquer pessoa

forjar para si mesma, previamente, as provas do seu direito, con-

cluía que para que a escrita possa fazer prova em favor do seu dono:

"não bastam os livros comerciais... é sempre indispen-
sâvel o auxilio de outro elemento estranho aos livros"
(JOÃO EUNÁPIO BORGES,' in Curso de Direito Comercial
Terrestre, Rio, 1971, rã. ed., pâq. 239).

ou que, em face do consagrado principio da livre avaliação das pro-

vas,estabelecido no art. 131 COdigo de Processo Civil (Lei 	 n9

5.869, de 11/01/73, quando a legislação não tenha estabelecido forma

especial para a prova dos atos jurídicos e contratos, poderiam pro-

var-se pelos livros dos comerciantes.

"sempre que outros elementos, ou as circunstâncias que
rodeiam o caso controvertido, não ilidam a fé que os
assentos, em principio merecem" (TRAJANO DE MIRANDA
VALVERDE, In "Força Probante dos Livros Comerciais",
Forense, Rio, 1960, pg. 29/30).

Finalmente o Decreto n9 64.567, de 22/05/69, reforçou

a tese de que a escrituração deve apoiar-se em documentos ou papéis

que lhe dêem suporte, ao estabelecer no art. 29 que:

"A individuação da escrituração a que se refere o art.
29 do Decreto-lei n9 486, de 3 de março de 1969 	 (e
também o art. 12 do C6digo Comercial, acrescentamos
n6s) compreende, como elemento integrante, a consigna-
ção expressa, no lançamento, das características prin-
cipais dos documentos ou papeis que derem origem
preSpria escrituração."

Por outro lado,	 é sabido que cl CouLabilidade COMO-C4-êTt---

cia, e, igualmente, a técnica de sua aplicaC:ão, integrando
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função administrativa de controle, tem como normas balizadoras a ri_
gorosa fidelidade aos fatos de gestão da empresa e o embasamento o-

brigatório em documentação hàbil e idônea. Assim, cabe exclusivamen_
te à pessoa juridica a prova de que os registros efetuados em sua

escrituração correspondem aos fatos realmente ocorridos em sua ges

tão.

Finalmente, a experiência de mais de meio século de

fiscalização demonstrou ao Fisco que um dos meios de prova da apro-

priação, pelos titulares, sOcios ou acionistas, de receitas da fir-

ma, após haver sonegado o seu ingresso na escrita da sociedade, era

o registro na contabilidade da pessoa juridica de pseudo suprimen 

tos em nome dos sócios ou administradores, evitando-se desse modo ,

os eventuais "estOuros de'caixa" (liquidação de dividas em montan_
te superior às disponibilidades do caixa) ou ainda de enganosas en

_

tradas de numerãrio para aumento de capital ou de pseudo êrêditos

de terceiros.

Não tendo ficado demonstrada a efetiva entrega e	 a

origem (proveniência externa),,como exige o art. 12, §. 39, do Decreto_
-lei n9 1.598/77, e a vetusta jurisprudência mansa e pacifica des-

te Tribunal Administrativo, NEGO provimento ao recurso, mantendo ,

deste modo, a exigência sobre a omissão de receita, detectada atra- ,
vês de créditos aos sócio sem documentação que comprove a procedên

S5

,
,,cia externa dos recurso 	 ti	 ,

Off/	 1,
AMADOR OUT '' áf r RNANDEZ - PRESIDENTE E RELATOR	 i

i
i

,
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